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    INTRODUÇÃO




    A simulação, o abuso de direito e o esvaziamento patrimonial da devedora originária em benefício de outra pessoa jurídica configuram prática conjunta de ato ilícito e podem ser interpretados como indicativo de interesse comum na situação que constitua fato gerador da obrigação principal, gerando responsabilidade solidária entre as empresas integrantes do mesmo grupo econômico?




    Partindo dessa questão, o presente trabalho tem o objetivo de refletir sobre a possibilidade de atribuição de responsabilidade ao terceiro que praticou atos ilícitos em conjunto com o contribuinte, com fundamento no art. 124, I, do Código Tributário Nacional, nos termos do Parecer Normativo Cosit/RFB 4, de 10 de novembro de 2018.




    Não raro, ajuizada execução fiscal em face de uma determinada empresa, a Fazenda Pública, identificando algum ponto de contato com outras empresas (identidade de sócios, participação societária, relação de controle, identidade de endereço, etc.), requer o redirecionamento dos processos fiscais sob o fundamento de que se trata de grupo econômico e que seus integrantes devem ser responsabilizados solidariamente, um pelo outro.




    Os pedidos são fundamentados da forma mais variada possível e se baseiam no fato de que as empresas integrantes do mesmo grupo econômico agem de forma ilícita mediante dolo, simulação, esvaziamento e confusão patrimonial com a intenção de redução ou supressão de tributo, o que configura o tipo preconizado no art. 124, I, do CTN, de modo a atribuir às empresas solidariedade tributária.




    São pinçados, em regra, fundamentos do direito privado (art. 50 do Código Civil), sendo o conteúdo do art. 124, inciso I do CTN – ou seja, o “ interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal” – comprovado pela prática de ato ilícito (fraude, dolo, simulação, assim entendido o abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial).




    Esses pedidos, muitas vezes, são deferidos pelo Poder Judiciário, tornando o processo complexo em função da elevada carga fática trazida, da grande quantidade de executados que passam a figurar no polo passivo das execuções fiscais e da diversidade de temas tratados – tanto no que se refere às normas extraídas do direito privado, como as propriamente tributárias –, além da jurisprudência variada.




    A responsabilidade tributária é uma ferramenta muito utilizada pelo Fisco para aumentar as chances de êxito de recuperação de seus créditos. O Parecer Normativo Cosit/RFB 4, de 10 de novembro de 2018, demonstra a importância dada ao tema pela Receita Federal, estabelecendo critérios para configuração de responsabilidade tributária quando atestada a prática de ato ilícito.




    Embora o tema da responsabilidade tributária seja antigo na legislação – e, por derivação, na doutrina e na jurisprudência –, o Parecer mencionado reacendeu o debate em seu entorno, à medida que tenta estabelecer uma padronização na atuação dos Procuradores e auditores em casos de confusão patrimonial, abuso de direito, fraude, dolo e simulação. Utilizamos o verbo “tentar” porque a Procuradoria, em alguns casos específicos, também faz uso do Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica – IDPJ (art. 133 e seguintes do CPC), o que prova que o assunto não está sedimentado no próprio Órgão.




    O trabalho objetiva aprofundar-se com relação à interpretação da solidariedade tributária e sua aplicação nas hipóteses de atos ilícitos. Para tanto, o Capítulo 1 aborda os conceitos de sujeitos ativo e passivo, dedicando-se à questão da reserva constitucional para o legislador complementar criar normas de responsabilidade tributária e a sua respectiva importância na harmonização das regras de responsabilidade tributária em todo o Território Nacional.




    O Capítulo 2 é dedicado à definição das espécies de responsabilidade tributária estabelecidas pelo CTN – (i) responsabilidade derivada de sucessão (artigos 129 a 133); (ii) responsabilidade de terceiro, derivada de ato ou omissão do contribuinte (sem ilicitude, artigo 134); (iii) responsabilidade de terceiro derivada de ato ilícito (artigo 135), e; (iv) responsabilidade por infrações (art. 136 a 138). Apresentamos os conceitos de cada uma das espécies de responsabilidade tributária e suas características e, ao final do capítulo, tratamos das diferenças entre a responsabilidade pessoal, subsidiária e solidária. A fixação desses conceitos se faz necessária, posto que no último Capítulo descrevemos algumas soluções extraídas do CTN para responsabilização tributária nas hipóteses de prática de atos ilícitos.




    No Capítulo 3, tratamos do conceito de grupo econômico de direito e grupo econômico de fato, apresentando a ideia segundo a qual a formação de grupos é uma inclinação de mercado e um fenômeno econômico, devidamente regulado pelo direito positivo. Na seara tributária, o chamado “grupo econômico de fato” é o que mais interessa, em função da dificuldade de sua identificação, por conta da ausência de reconhecimento formal. Tirando a hipótese de grupo de fato em que há sócio em comum, cujo reconhecimento é mais fácil, o grupo econômico de fato presumido é normalmente identificado por ter o mesmo administrador, estrutura administrativa compartilhada, identidade de marca, com destaque para o gerenciamento único como um forte indício de configuração do grupo econômico de fato. Trazemos à reflexão o indevido uso da expressão “grupo econômico irregular”, já que grupo econômico é uma forma de organização societária totalmente legal, enquanto que o adjetivo “irregular” está relacionado a algo ilícito. O emprego dessa expressão tem apontado para algumas sociedades fictícias, existindo apenas formalmente, com objetivo de criar autonomia patrimonial entre as pessoas jurídicas. Nessa lógica, o que se denomina de grupo econômico irregular tem se mostrado, em alguns casos, operações de simulações, fraude, confusão patrimonial e abuso de direito.




    No Capítulo 4 entramos no ponto julgado principal. O Fisco, parte da doutrina e parte da jurisprudência têm entendido que a responsabilidade tributária solidária, a que se refere o inciso I do art. 124 do CTN, decorre de interesse comum na situação vinculada ao fato jurídico tributário, que pode ser tanto o ato lícito que gerou a obrigação tributária, como o ilícito que a desfigurou, entendendo como atos ilícitos que ensejam a responsabilidade solidária: (i) o abuso da personalidade jurídica em que se desrespeita a autonomia patrimonial e operacional das pessoas jurídicas mediante direção única (artificialidade da separação jurídica de personalidade); (ii) a evasão, a simulação e demais atos deles decorrentes; (iii) o abuso de personalidade jurídica por sua utilização para operações realizadas com o intuito de acarretar a supressão ou a redução de tributos mediante manipulação artificial do fato gerador (planejamento tributário abusivo).




    Prosseguindo, defendemos que não é qualquer “interesse comum” que se mostra capaz de gerar o vínculo de solidariedade, não se aplicando para situações em que as pessoas estejam em posições contrapostas (comprador e vendedor, por exemplo). A expressão “interesse comum” é de fato vaga e pode apresentar diversas interpretações. Para o direito tributário, entretanto, o que interessa é o interesse juridicamente qualificado. Sustentamos que não é possível aplicar a solidariedade tributária por interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal em operações ilícitas, porque o referido art. 124, inciso I do CTN simplesmente não contemplou o ato ilícito. Não há previsão legal para essa tese. Querer contemplar no conceito de interesse comum a confusão patrimonial, simulação e fraude é um erro. Esclarecemos que essa interpretação seria possível a partir do art. 50 do Código Civil.




    Por fim, no Capítulo 5, chegamos ao tema da detecção do ato ilícito envolvendo pessoas jurídicas e prováveis soluções encontradas no sistema normativo, com o objetivo de combater a evasão fiscal com relação a sociedades que atuam sob aparente formalidade e autonomia, mas que, em realidade, praticam atos ilícitos, de modo a cometer evasão comissiva de tributos.




    Defendemos, nesse sentido, a aplicação do art. 149, inciso VII do CTN, na constituição do crédito tributário, quando se tratar de atos ilícitos envolvendo dolo, fraude ou simulação. Na sequência, debatemos sobre a aplicação da responsabilidade pessoal do agente na hipótese de situações que compreendam crimes tributários. O Capítulo trata, ainda, da sucessão empresarial e a responsabilidade tributária no momento em que houver a comprovação do trespasse do negócio. Há um equívoco da Fazenda Pública de tentar configurar a responsabilidade solidária de grupos econômicos quando constatado o esvaziamento do faturamento e a dilapidação do patrimônio da empresa devedora, transferindo esses direitos para outra empresa, com base no art. 124, inciso I do CTN. Entendemos que quando a empresa dilapida seu patrimônio de modo a não poder mais continuar operando (total ou parcialmente), o que deveria ser alegado pela Fazenda é a responsabilidade tributária por sucessão, nos termos do art. 133 do CTN. Trazemos, por fim, a possibilidade de alegação da responsabilidade patrimonial com base no art. 50 do CC, no cenário em que não é possível alegar a responsabilidade tributária.


  




  

    CAPÍTULO 1 - LINHAS GERAIS SOBRE A ESTRUTURA SUBJETIVA DA RELAÇÃO JURÍDICA TRIBUTÁRIA E A RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA




    1.1. SUJEITO ATIVO




    O art. 119 do CTN estabelece que o “sujeito ativo da obrigação tributária é a pessoa jurídica de direito público, titular da competência para exigir o seu cumprimento”. É a referida entidade que tem o direito subjetivo de exigir o pagamento do tributo ou o cumprimento das obrigações acessórias correspondentes.




    O sujeito ativo pode cumular ou não a competência tributária e a capacidade tributária. O ente que tem competência tributária é aquele a quem a Constituição outorgou poderes para instituir tributo. A competência tributária do art. 7º do CTN é indelegável e está relacionada à atividade de instituição de tributos (legislar). Somente a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios têm competência tributária. A capacidade alcança, a seu turno, os poderes de arrecadar, fiscalizar e exigir tributo.




    A distinção é importante, pois, o termo “competência”, adotado no art. 119 do CTN, difere do conceito de “competência” para instituição de tributo, apontado no art. 7º do mesmo diploma. No caso específico do art. 119, o legislador utilizou o vocábulo para denotar a ideia de capacidade para arrecadar, fiscalizar e exigir o tributo, enquanto a competência tributária (art. 7º do CTN) é “... a aptidão para criar tributos, mediante a edição do necessário veículo legislativo (art. 150, I, CR), indicador de todos os aspectos de sua hipótese de incidência”1.




    No art. 119 do CTN, em realidade, o legislador quis dizer “capacidade tributária”, assim entendida como as funções de arrecadação, fiscalização de tributos, ou execução de leis, serviços, atos ou decisões administrativas em matéria tributária.




    A pessoa jurídica de direito público pode instituir tributo e outorgar capacidade tributária a outra pessoa. Sobre o tema Paulo de Barros Carvalho explica:




    “É muito frequente acumularem-se as funções de sujeito impositor e de sujeito credor numa pessoa só. Além disso, uma razão de ordem constitucional nos leva a realçar a diferença: a competência tributária é intransferível, enquanto a capacidade tributária ativa não o é. Quem recebeu poderes para legislar pode exercê-los, não estando, porém, compelido a fazê-lo, com exceção do ICMS, que há de ser instituído e mantido, obrigatoriamente, pelas pessoas políticas competentes (Estados-membros e Distrito Federal).”2




    Exemplo disso relacionava-se ao Instituto Nacional da Seguridade Social - INSS, entidade que, no passado, tinha capacidade tributária para arrecadar as contribuições previdenciárias, atualmente exercida pela Secretaria da Receita Federal. Outro exemplo possível recai sobre o ITR, imposto federal que pode ser fiscalizado e cobrado pelos Municípios que firmarem convênio com a União nesse sentido.




    1.2. SUJEITO PASSIVO




    A sujeição passiva contempla tanto o contribuinte como o responsável. Contribuinte é o “sujeito que tenha relação pessoal e direta com a situação que constitua o respectivo fato gerador”; o responsável se identifica “quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação decorra de disposição expressa de lei”, conforme se verifica do art. 121 do CTN.




    Tratando-se de contribuinte, a relação com o fato jurídico é pessoal, direta e imediata. Já o responsável tem uma relação com o fato jurídico de forma mediata. Mas uma coisa é certa, ambos estão vinculados ao fato jurídico da obrigação tributária, variando apenas a intensidade da vinculação. Faremos agora análise de cada uma dessas espécies.




    1.2.1. CONTRIBUINTE




    O contribuinte é a pessoa que pratica o fato jurídico tributário. É o sujeito do verbo que consta no critério material da hipótese de incidência (exemplo: prestar [verbo] serviço; exportar [verbo] produtos nacionais; ser [verbo] proprietário de imóvel; etc). Sacha Calmon Navarro Coêlho nos ensina:




    “... é absolutamente necessário destacar na hipótese de incidência da norma não apenas a materialidade do fato e as coordenadas de tempo e lugar, mas também a pessoa envolvida com o fato jurígeno, mormente em se tratando de impostos cujos fato geradores são fatos atinentes ao estado das pessoas: um ser, estar ou fazer. Há o sujeito, o verbo e o complemento: ‘alguém ser proprietário de imóvel rural; ‘alguém ter renda acima de X em dado exercício’; alguém importar mercadoria’; ‘ser empregador’ etc.”3




    A relação entre o contribuinte e o fato tributário é pessoal e direta. Há um intenso atrelamento entre o sujeito e a hipótese de incidência tributária. A relação “pessoal” implica admitir a presença de vínculo jurídico entre a pessoa e o fato ensejador da obrigação tributária – sem que se exija, de todo modo, “presença física”. Já quando se fala “direta” a relação, o que se quer dizer é que o vínculo é imediato e estreito com o fato – nem poderia ser diferente, pois seria incompatível exigir o pagamento de tributo de alguém que não está intrinsecamente relacionado com o fato jurídico tributário.




    O contribuinte está diretamente ligado à materialidade do tributo. Geraldo Ataliba4 leciona, a propósito, que o contribuinte é aquele que a Constituição designou, não havendo margem de manobra pelo legislador infraconstitucional, nos seguintes termos:




    “É que, por ser extremamente minuciosa e quase exaustiva, a Constituição brasileira não deixa margem de liberdade ao legislador ordinário, seja para eleger a materialidade da h.i., seja para designar sujeitos passivos. Estes estão implícitos na Constituição: já estão designados no Texto Supremo, ou por dicção expressa, ou pela indicação sistemática, confirmadas pelos princípios da retribuição (art. 145, II), da proporcionalidade (arts. 145, III e 149), quanto às taxas e contribuições, ou capacidade contributiva (art. 145, §1º), quanto aos impostos.”5




    Contribuinte é, em suma, aquele que pratica o fato descrito na hipótese da norma jurídica tributária, fato que, uma vez vertido em linguagem competente, desencadeia a relação jurídica tributária, estando obrigado ao pagamento do tributo. Nesse sentido, devemos ter em mente que o contribuinte “é a pessoa que fica na contingência legal de ter o comportamento objeto da obrigação, em detrimento do próprio patrimônio e em favor do sujeito ativo”6.




    1.2.2. RESPONSÁVEL TRIBUTÁRIO




    Por regra geral, o cumprimento das obrigações cabe a quem as contraiu.




    No Direito Tributário não é diferente: quem pratica o fato jurídico tributário tem a obrigação de pagar o tributo, regra que, no entanto, comporta exceções quando o legislador determina a um terceiro o recolhimento do tributo.




    A redação do art. 128 do CTN é muito elucidativa ao estabelecer que a lei pode atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação.




    Maria Rita Ferragut aponta que a responsabilidade tributária pode ter como fato desencadeador um ato lícito ou ilícito ”... não tipificado como fato jurídico tributário, que autoriza a constituição da relação jurídica entre o Estado-credor e o responsável, relação essa que deve pressupor a existência do fato jurídico tributário” (grifo da autora)7.




    Como sublinhado, o responsável se identifica quando, sem revestir a condição de contribuinte, a obrigação que lhe é atribuída decorra de disposição expressa de lei (art. 121, parágrafo único, inciso II, do CTN).




    O art. 128 do CTN, por sua vez, estabelece que a lei pode atribuir a responsabilidade do crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato jurídico tributário, excluindo o contribuinte da responsabilidade ou atribuindo-a a este em caráter supletivo.




    Aliomar Baleeiro defende que a norma de responsabilidade tributária e a norma jurídica tributária são interligadas. “Toda vez que estamos diante da eleição de um responsável por lei, estamos em face de duas normas jurídicas interligadas”8. Uma cria a obrigação tributária; a outra desloca a obrigação de pagar à terceira pessoa de forma exclusiva, supletiva ou solidária.




    Paulo de Barros Carvalho discorre sobre o tema da seguinte forma:




    “Para cada um dos eventos, compostos na forma de situação jurídica, a autoridade legislativa apanha um sujeito, segundo o critério de sua participação direta e pessoal com a ocorrência objetiva, e passa a chamá-lo de contribuinte, fazendo-o constar da relação obrigacional, na qualidade de sujeito passivo. Em algumas oportunidades, porém, outras pessoas participam do acontecimento descrito, mantendo uma proximidade apenas indireta com aquele ponto de referência em redor do qual foi formada a situação jurídica. Está entre tais sujeitos a opção do legislador, em ordem à escolha do responsável pelo crédito tributário, em caráter supletivo do adimplemento total ou parcial da prestação. Eis o autêntico responsável, surpreendido no próprio campo de concretização do fato, embora ligado a ele por laços indiretos, e trazido ao contexto da relação jurídica para responder subsidiariamente pelo debitum.”9




    Com relação aos casos de responsabilidade tributária por substituição, Maria Rita Ferragut defende a existência de uma norma individual e concreta que a traduza, tendo em vista que o contribuinte não figurará no polo passivo da norma de constituição do crédito tributário, mas apenas o responsável, nos seguintes termos:




    “A partir do nosso sistema de referência, que não define o contribuinte como sendo o mero realizador do evento descrito no fato jurídico, mas sim essa pessoa ocupando o polo passivo de uma relação jurídica tributária, não defendemos a necessária existência de duas normas individuais e concretas (a de constituição do crédito em face do contribuinte, e a da responsabilidade que alteraria a primeira), se o direito não impõe essa necessidade”10




    Nesse sentido podemos tomar o exemplo do imposto de renda retido na fonte, em que o colaborador auferiu renda decorrente do vínculo laboral, mas a lei atribui ao empregador o dever de reter na fonte e recolher ao Fisco.




    O sujeito passivo do critério material “auferir renda” é o empregado: ele é o contribuinte, o personagem que pratica o fato jurídico tributário e que detém relação pessoal e direta com fato gerador da obrigação tributária; no entanto, a lei atribui ao empregador a responsabilidade pela retenção do imposto de renda e seu recolhimento à União. Ferragut defende que, em momento algum, o empregado se encontrou vinculado obrigacionalmente com o Fisco, embora o ônus financeiro seja suportado por aquele. Nesse sentido, conclui Maria Rita Ferragut:




    “O que existirá, eventualmente, é a existência de duas normas gerais e abstratas veiculadas com base em suportes físicos diferentes. A primeira de substituição, e a segunda de qualificação do fato jurídico tributário, antecedente da norma de constituição do crédito.




    Sim, porque é necessário que se descreva o fato jurídico a ser praticado por um terceiro que não o substituto, e que manifeste capacidade contributiva. A qualificação desse fato, no entanto, pode dar-se na própria norma geral e abstrata que prevê a responsabilidade (hipótese em que teremos apenas um suporte físico).”11




    Alfredo Augusto Becker entende que o responsável tributário não cumpre obrigação de outrem, mas sim obrigação própria, expressamente decorrente da lei:




    “Desde logo, cumpre fixar este ponto: não é juridicamente possível distinguir entre débito e responsabilidade, isto é considerar que o responsável estaria obrigado a satisfazer débito de outro. O responsável sempre é devedor de débito próprio. O dever que figura como conteúdo da relação jurídica que vincula o Estado (sujeito passivo) ao responsável legal tributário (sujeito passivo) é dever jurídico do próprio responsável legal tributário e não de outra pessoa.”12




    A análise de Becker é precisa: o responsável tributário está obrigado ao recolhimento do tributo; uma vez não recolhido, sofrerá todas as consequências derivadas do inadimplemento, tais como incidência de multa, juros, inscrição do débito em dívida ativa e ajuizamento de execução fiscal.




    Sacha Calmon Navarro Coêlho esclarece que na responsabilidade por substituição a obrigação tributária surge diretamente com a terceira pessoa que não realizou o fato jurídico tributário, embora carregue a condição de sujeito passivo da obrigação tributária, conforme transcrevemos abaixo:




    “De ver, e isso é fundamental, que na substituição a pessoa designada na lei como ‘realizadora’ da hipótese de incidência (fato gerador) é diversa da que, na consequência da norma, aparece designada como sujeito passivo da obrigação. Então, juridicamente, B é sujeito passivo direto. Ele não paga dívida alheia. Paga dívida própria. Apenas não realizou o fato gerador. Todavia, ninguém antes dele esteve jamais na condição de sujeito passivo. E todo substituto pressupõe um substituído. Dita substituição decorreria de um raciocínio jurídico, qual seja: quem realiza o fato gerador é que deve pagar o tributo. A substituição seria, assim, em nome da praticidade. Rubens decalca a tese com muita clareza: ‘O tributo deve ser cobrado da pessoa que esteja em relação econômica com o fato, ato ou negócio que dá origem à tributação. Por outras palavras, o tributo deve ser cobrado da pessoa que tira vantagem econômica do ato, fato ou negócio tributado... Entretanto pode acontecer que em certo casos o Estado tenha interesse ou necessidade de cobrar o tributo de pessoa diferente: dá-se a sujeição passiva indireta” (destaque do autor)13




    Por esse ângulo, Zelmo Denari assinala que existe uma diferença entre a responsabilidade por transferência e a substituição tributária; no primeiro caso, o legislador estabelece norma jurídica que cria obrigação (solidária ou subsidiária) para uma terceira pessoa de pagamento do tributo. Já a substituição tributária o legislador opta em substituir o contribuinte pelo substituto, que, assume, desta forma, a posição do contribuinte14.




    Andréa Medrado Darzé compartilha do entendimento, expressando que, quando “... se trata de solidariedade passiva, não se está diante de uma única obrigação, mas de tantos quantos forem os seus titulares, unidos pelo fim comum, podendo qualquer deles ser demandado ao pagamento integral da dívida”15. E prossegue:




    “Uma obrigação pode perfeitamente nascer simples e se tornar solidária em momento posterior, por conta da ocorrência de novo evento ao qual se imputa essa consequência. À relação primitiva soma-se mais um vínculo em caráter solidário. Se fosse efetivamente una a relação, como justificar essa sucessão de vínculos? Assim, fica ainda mais evidente a presença de uma multiplicidade de relações jurídicas na solidariedade, as quais se apresentam enfeixadas de tal forma que dão a aparência de uma única obrigação.”16




    A responsabilidade pode surgir por critérios objetivos, como o caso do adquirente de bem imóvel que se torna responsável pelos tributos incidentes sobre a propriedade, o domínio útil ou a posse, do sucessor ou cônjuge meeiro pelos tributos devidos pelo de cujus até a data da partilha ou adjudicação ou o espólio pelos tributos devidos pelo de cujus até a data da abertura da sucessão. Podemos mencionar também as hipóteses em que o contribuinte desaparece (fusão e incorporação).




    Paulo de Barros Carvalho assinala que o responsável assume a condição de garante da obrigação tributária, ante o desaparecimento do devedor, tal como acontece nos termos dos arts. 131, II e III, e 132 e “... a obrigação nova, instituída pela norma de responsabilidade, remanesce a despeito da insubsistência da obrigação tributária propriamente dita, ocasionada pela inexistência do contribuinte”17.




    Temos, ainda, as hipóteses de responsabilidade por omissão, situação em que podemos citar, como exemplo, a responsabilidade atribuída aos pais, pelos tributos devidos pelos filhos menores ou aos administradores de bens de terceiros, pelos tributos devidos por estes. Nos dois exemplos (pais e administradores), há a responsabilidade pelo pagamento dos tributos, já que o menor ou terceiro não tem a gestão do patrimônio – o primeiro porque não tem capacidade para exercê-la; o segundo porque delegou ao administrador essa função.




    Há também a responsabilidade decorrente de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos pelos administradores, diretores ou representantes de pessoas jurídicas, e de infração à legislação tributária pela prática de crimes e contravenções em que os agentes são pessoalmente responsáveis.




    Um dos exemplos mais recorrentes de responsabilidade tributária do administrador encontra assento na hipótese de dissolução irregular de pessoa jurídica, do assunto tratando a Súmula 435 do Superior Tribunal de Justiça, assim vazada: “presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente”.




    Finalmente, como foco do nosso trabalho, devemos destacar a responsabilidade decorrente da prática de confusão patrimonial ou desvio de finalidade, hipótese que tem sido comumente nominada por parte da jurisprudência e da doutrina como “responsabilidade solidária de grupos econômicos”. Nesses casos, encontramos diversos entendimentos que defendem a aplicação da responsabilidade tributária a todas as pessoas jurídicas integrantes do grupo econômico pela existência de solidariedade derivada de interesse comum na situação que constitui o fato gerador da obrigação tributária (art. 124, inciso I, do CTN).




    Parte da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que existe responsabilidade tributária, quando empresas atuam, conjuntamente, com abuso de direito, confusão patrimonial ou desvio de finalidade, objetivando reduzir a base de cálculo, postergar o pagamento do tributo ou promover a sonegação tributária. Nesse sentido: REsp 1.886.106, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. para Acórdão Min. Benedito Gonçalves, 1ª Turma, DJe de 11.12.20200; AREsp 1.072.928, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Rel para Acórdão Min. Benedito Gonçalves, 1ª Turma, DJe de 22.06.2020; AREsp 1455.240, REl Min Francisco Falcão DJe 23.08.2019; AgInt no REsp 1.755.193, Rel Min. Herman Benjamin, DJe 11.03.2019.




    Por todas essas referências lançadas (mesmo que em panorâmica de exemplos), podemos perceber que a responsabilidade tributária ou decorre de ato lícito (art. 129 ao 133 do CTN) ou da prática de atos ilícitos (art. 134, 135 e 137 do CTN), constituindo a “especial” interpretação dada pelo Poder Judiciário a certas hipóteses uma espécie de terceiro gênero – mormente quando atribui, ao final, responsabilidade solidária por dissolução irregular de pessoa jurídica ou em casos de confusão patrimonial ou desvio de finalidade entre pessoas jurídicas, justamente o foco de nosso trabalho.




    1.3. O PAPEL DA LEI COMPLEMENTAR NA INSTITUIÇÃO DA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA




    Ao tratar da função da lei complementar como norma que cria responsabilidade tributária, nosso ponto de partida é o art. 146, inciso III, alínea “a” da Constituição Federal, dispositivo que prescreve à lei complementar o papel de regular as normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre a definição de tributos e de suas espécies, bem como em relação aos impostos discriminados na Constituição, a dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes.




    O dispositivo constitucional possui uma importância estratégica na legislação tributária, pois atribui competência exclusiva ao Congresso Nacional para instituição de normas gerais em matéria tributária, com rito de aprovação qualificado (por maioria absoluta dos seus membros), nos termos do art. 69 da CF. Trata-se da regra de reserva de competência.
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